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    CAPÍTULO I – AS TEORIAS JURÍDICAS SOBRE A ASCENSÃO DO STF: UM DEBATE (A SER) SUPERADO


    1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS


    Em 12 de dezembro de 1967, após três anos da instauração da ditadura militar, a Câmara dos Deputados foi desafiada pelo regime a cassar o mandato do deputado federal Márcio Moreira Alves (MDB), sob a alegação de que proferiu ofensas “intoleráveis” contra as forças armadas. Instada a conceder licença para que o parlamentar fosse processado, o Legislativo se recusou a fazê-lo. No dia seguinte, foi outorgado o Ato Institucional n.º 5 que autorizou o presidente da República, sem apreciação legislativa ou judicial, a cassar mandatos parlamentares. Ao assistir impassível à consolidação do golpe, o Supremo Tribunal Federal ratificou o realismo das palavras do então ministro da Corte, Nelson Hungria, constantes na epígrafe deste trabalho, que, noutro momento de instabilidade política, rememorou que a “espada (do STF) é um mero símbolo. É uma simples pintura decorativa. (...) Não pode ser oposta a uma rebelião armada”3.


    O cenário descrito contrasta completamente do papel assumido pelo Tribunal em tempos atuais. Então um “outro desconhecido”4, nas palavras do seu ex-ministro, Aliomar Baleeiro, a Corte assumiu nos anos seguintes a promulgação da Constituição Federal de 1988 um protagonismo sem precedentes na história constitucional brasileira. Em contraste com a presumível impassividade assistida durante o episódio mencionado no período ditatorial, a Suprema Corte, cada vez mais, passou de um personagem coadjuvante no processo político a um ator primordial, seja através de sua participação em decisões que tratam da separação de poderes ou ao debater a consagração de direitos não previstos na legislação, por meio da interpretação conforme à Constituição. Tamanha foi essa expansão que afirmações como “o direito é aquilo que o Tribunal diz que é”5, tornaram-se comuns em julgamentos nas Cortes Superiores.


    Não obstante a essa mudança radical de conjectura, a literatura jurídica ainda parece não oferecer considerações satisfatórias sobre como explicar as mudanças experienciadas pelo Supremo Tribunal Federal ao longo das últimas décadas. As explicações, via de regra, esbarram-se num reducionismo formalista que parece incapaz de adentrar as diversas nuances que se ramificam por esse debate. O processo de ascensão da Suprema Corte é resumido a aspectos como a concessão de novos mecanismos decisórios ao Tribunal e criticado por premissas meramente teóricas, tal como a alegação de que a teoria da separação de poderes não legitimaria a inserção do STF no processo político-decisório ou que não é cabível que sejam prolatadas decisões que ultrapassem os graus de competência inerentes à função legiferante do Congresso Nacional.


    Diante dessa ausência de estudos aprofundados no âmbito jurídico sobre a sua atual conjuntura de atuação, pouco tem se desenvolvido sobre o seu papel no cenário político. Relegou-se, com isso, à Ciência Política analisar esse tema, ao tempo em que o Direito seguiu encampando uma discussão unidirecional, atribuindo um peso preponderante aos quesitos formais. O que, além de oferecer uma explicação insuficiente, incorre num lugar comum em que a legitimidade do poder do Supremo Tribunal Federal seria autoexplicativa, ao invés de derivada igualmente de fatores externos, especialmente da arena política, incapazes de descrições em dispositivos normativos.


    Entendo que esta forma de análise é um erro, em razão de sua baixa amplitude, que devia abarcar tanto os pressupostos jurídicos, mas, além disso, os políticos para explicar o seu atual papel. Como destaca Ran Hirschl, “a realist approach to constitutionalization emphasizes human agency and specific political incentives as the major determinants of judicial empowerment”6. Reduzir esse importante debate a aspectos teórico-formalistas significa, portanto, oferecer uma explicação incapaz de demonstrar a ampla dinâmica existente na atuação do Tribunal.


    O debate que se segue é uma tentativa de aproximação desses dois quesitos, destaco, no entanto, que não busco meramente rediscutir temas já visitados pelos cientistas políticos. Almejo, ao invés disso, propor uma aproximação entre a discussão realizada sobre a judicialização da política e o sistema político brasileiro, o denominado presidencialismo de coalizão, apontando como as premissas usualmente sustentadas pelos juristas são incabíveis para uma ampla compreensão desse fenômeno. Posteriormente, pretendo avançar nos momentos seguintes deste trabalho a uma crítica à necessidade de novas agendas jurídicas para a análise do Supremo Tribunal Federal, com enfoque em observações empíricas sobre o seu padrão de atuação.


    2. ATIVISMO JUDICIAL E DOGMATISMO: A IMPORTÂNCIA DOS FATORES FORMAIS NA ATUAÇÃO DO STF


    Ao longo das últimas duas décadas, uma série de trabalhos jurídicos buscou explicar as razões pelas quais, anteriormente um ator sem grande preponderância, o Supremo Tribunal Federal passou a integrar o debate político no Brasil e, paulatinamente, influenciar o processo político-decisório. De um outro desconhecido, a Corte e os seus ministros passaram a estampar as capas de jornais, revistas e matérias televisivas, ao tempo em que o nome dos seus membros se tornaram de conhecimento público, até mesmo os seus alegados comportamentos mais “ativistas”, “legalistas”, “garantistas”, “punitivistas”, entre outros. A ascensão de sua capacidade decisória foi acompanhada proporcionalmente à sua exposição midiática, assim como de seus membros.


    Na atualidade, acompanhar o processo político, invariavelmente, resulta em algum momento observar a inserção do STF no âmbito deliberativo, que é cotidianamente acionado pelos agentes políticos para questionar ou legitimar uma decisão. Não sem razão, esse quadro foi denominado, por Oscar Vilhena Vieira, como decorrente de uma “supremocracia”7, que é caracterizada pela expansão da autoridade da Suprema Corte e das suas competências decisórias, que passaram a ser objeto de observação desde as pesquisas realizadas no meio jurídico, a trabalhos realizados pela ciência política, sociologia, história, além dos constantes debates jornalísticos.


    Apesar dessa profusão de debates, os trabalhos realizados pelos pesquisadores em direito demonstraram uma visão restritiva sobre esse quadro. Longe de se tratar de uma possível convergência de resultados que decorreria do exaurimento do objeto de pesquisa, o que se observou foi uma incessante tentativa (com grande repercussão acadêmica, frise-se) em descrever o processo de ascensão do STF, resumindo-o a critérios formais e restritos ao âmbito jurisdicional. Todavia, como é destacado por Ran Hirschl, “a realist, strategic approach to judicial empowerment focuses on various power-holders’ self-interested incentives for deference to the judiciary”8. O que não tem sido verificado no caso brasileiro, onde constantemente se observa um debate superficial sobre este tema de elevada complexidade teórica.


    Com poucas exceções, a tentativa de descrever a crescente expansão da Suprema Corte foi reduzida a dois termos bastante recorrentes na última década: a judicialização da política e o ativismo judicial. Em que pese as variações conceituais entre alguns autores, ambos os termos se tornaram uma espécie de lugar comum neste debate e passaram a assumir feições mais críticas ou mais complacentes, a depender do referencial teórico e ideológico de cada um, inclusive com a popularização nos meios políticos e mesmo jornalísticos, que variam a simpatia pela postura do Tribunal conforme as decisões proferidas, e não em razão de um suposto ativismo ou autocontenção de seus magistrados.


    Quase dispensáveis de conceituação na atualidade, a judicialização da política é descrita como a transferência de matérias políticas, que originalmente deveriam ser decididas no legislativo, ao âmbito judiciário. Por sua vez, o ativismo judicial se tornou um termo em constante disputa. Para parte dos juristas, naquilo que denominou Luciano Da Ros como uma visão romântica9, o ativismo decorre de uma expansão interpretativa da Constituição, como forma de concretizá-la, como consequência do “deslocamento da classe política e a sociedade civil, impedindo que as demandas sociais sejam atendidas de maneira efetiva”10, ao passo em que a literatura mais crítica (autocontenciosa) descreve-o como resultado do rompimento inconstitucional das competências legislativas pelos órgãos jurisdicionais e defende uma maior limitação nas decisões judiciais11.


    Seja qual for o viés, essas definições se caracterizam por uma grande insuficiência conceitual e resultam do que apontei anteriormente como uma visão unidirecional e que restringe esses fenômenos ao âmbito judiciário, sem que se admita – ainda que superficialmente – que haja a influência de agentes externos. Com isso, ainda que haja um aparente conflito entre ideais, isola-se a questão no âmbito do próprio judiciário, como se todos os problemas (ou virtudes) fossem decorrentes de sua atuação e fosse possível corrigi-los apenas por uma mudança de postura interna dos tribunais.


    Ignora-se que “há muito de competição política, muito de buscas por espaços de poder e muito


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    3. A INFLUÊNCIA POLÍTICA SOBRE A DELIBERAÇÃO JUDICIAL: A NECESSIDADE DE APROXIMAÇÃO TEÓRICA ENTRE O STF E O PRESIDENCIALISMO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    4. JUDICIÁRIO E SEPARAÇÃO DE PODERES: A IMPORTÂNCIA DE APROXIMAR O SISTEMA POLÍTICO PARA UMA REAL COMPREENSÃO DA ATUAÇÃO DO STF
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